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LICENÇA AMBIENTAL UNICA DE supRESSÃo vncrraL N.' 044t2024

OADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas ráficas de referência Datum SIRGAS

Manaus-AM,
1 AE

Rosa Ma liveira Geissler
Técnica

gabinete@ipaam.am. gov.br
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I]!IPORTANTE
. Fiar rrpÍc3!.ú.atc proibido o ttrtrrpoíc do úrtarial,!.8 o lrocuECnlo da Origcú Flor.ltrl - DOF
. O uso iÍÍegular dest! LAU iÍrdics ns sus invalidrção, bem comd oâs s&çõcs p,çvistâs nr legishçao;
. Este Docümento neo coílém emendas ou rasuras:
. Este Documento deve permanecer no local da exploÍaçáo pam eêito de fiscâlização (ft€nte ê verso)
. O volumc autoÍizado neo quita volume p€ndentc de Íeposiçeo floÍestal:
. Os dados técnicos do prcjeto sâo de intcirâ Í€sponsâbilidad€ do rcsponsável técnico

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lDâamAM1
rn§agram.com/6ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

Emprêsa/lntêrêssado: Ruan da Silva Damasceno

Endereço p/correspondência: Av. Governador José Lindoso, n" 2477 ,

Condomínio Shizen 2, Parque Dez de Novembro, Manaus-AM
CEP:

CNPJ/CPF: 0í 5.686.332-46 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 9914í-1057 E-mail:

Processo n" . 00420012024-7 4 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do P ro no SINAFLOR: Uso Alternativo do Solo - UAS

Recibo SINAFLOR; 21 31 9453 Área a ser su mida:0 053 ha

Registro No IPAAM: 1012,2321 Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreêndimento: LOTE 27

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para a construção residencial no Lote 27,
Qd. V1, Condomínio Alphaville Manaus l, localizado no município de Manaus-AM

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Velidadê: 01 Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Jenna Gomes de Souza

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: AM20240436372

Proprietário do lmóvel: Ruan da Silva Damasceno

CPF/CNPJ: 01 5.686.332-46 CAR: Não se aplica
Area do lmóvel : 0,0600 ha
Locelização: Avenida José Augusto Loureiro, s/n", Quadra V1, Lote 27, Condomínio
Alphaville Manaus l, Ponta Negra, Mllqaq§-Alú

Lonqitude Vértice Latitude LongitudeLatitude
60'05'53.65"W P-03 03'03'19,32',S 60"05'53,51"WP-01 03'03'r 8,l3's
60'05'53,10"w P-04 03.03'18,39"S 60'05'54,08"WP-02 03"03'18.98'S
60"05'53,21"WP-03 03"03'19,14's
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Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) í4,í I st de lenha

Véúice



RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." 044/2024

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesmq só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletsônico de

comuiicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das PrefeituÍas e Câmaras Municipais, conforme
aí.24, da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 20 t2;

2. A soliciação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120

dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
3. Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto após a emissão da Licença implicará na sua

aulorÉtica invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;
4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento e(igido pela Legislação Federal, Estadual

e Municipal;
6. A presente Autorizção de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações

constantes no processo n' 004200/2024-74, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLO&
7. Quando da intervenção em Área de PreservaÉo Permanente - APP o interessado deverá solicitar a devida

anuência;
8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197167;
9. Fica proibida a comercialização e o Eansporte do material leúoso oriundo do cone das espécies

protegidas na forma da Lei;
10. Realizar durante o periodo de supressão vegetâl as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos

relacionados fauna si lvesne;
ll. Manter intÊgral as Áeas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n.'12-651/12 e

12.727 /20t2;
12. Proteger o solo e os cursos d'água dâ contaminação por substâncias tóxicas (combustiveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
13. Em caso de nova solicitação, o executor deve apresentar relatório parcialda supressão da vegetação com

a respectiva ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos
retirados, área suprimida áréa a ser suprimida, volume em m3, comprovação da destinação do malerial
vegetal já suprimido, coordenadas geográficas, registro fotogúÍico e outras informaçúes pertinentes no
prazo de validade da licença.

14. Fica proibida a int€rupção dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso para transposição
na área;

15. Em caso de doaçâo da leúa ora autorizd4 obrigatória à homologação do pátio;
16. Esta Licença Ambiental Única - LAU autoriza somente a extração das espécies e volumetria listadas;
17. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaiba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.0r14l05;

18. Não sâo pâssíveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decrqto Federal n"
5.97 5t06.

19. O executor deve apresentar relatório de execuçâo da supressão da vegetação com a respectiva ART do
profissional habilitado contendo âs seguintes informaçõçs: número de indivÍduos retirados, volume em
m3, comprovação da destinação do material vegetal, coordenadas geográficas, registro fotográfico e

outras informações peÍtinentes no prazo de validade da licença.
20. Esta autorização para supressão da vegetação é para uma área correspondente a 0,053 ha.
21. Não é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorização.
22. A supressão está condicionada ao pagamento da reposição florestal, conforme Lei Federal n' 12.651/12,

Lei Estadual n'3.789 de 27 dejulho de 2012 e Decreto Esradual n' 32.986 de 30 de novembro de 2012,
devendo apresentar o comprôvante de pagamento de reposição florestal durante a vigência da licença;
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